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RESUMO

Objetivos: O estudo tem como objetivo fazer uma breve descrição das principais zoonoses em centros urbanos e ambientes silvestres, adotando uma abordagem descritiva e qualitativa através de uma revisão integrativa da literatura. Metodologia: A pesquisa teve como foco identificar as zoonoses transmitidas por animais domésticos e/ou silvestres no Brasil, utilizando descritores como "Animais", "Doenças Zoonóticas" e "Saúde Pública". Após busca na literatura e coleta de dados, foram avaliados inicialmente 840 estudos, resultando em 78 estudos após critérios de inclusão e exclusão. Posteriormente, 61 fontes foram selecionadas para composição, excluindo-se as duplicatas. Resultado e Discussão: As doenças infecciosas zoonóticas, causadas por vírus, bactérias e fungos, representam uma ameaça significativa, com impacto na saúde pública e na economia. Alguns agentes patogénicos adaptaram-se para afetar a espécie humana, resultando em doenças graves e, em alguns casos, fatais. A transmissão ocorre através de contato direto, alimentos ou vetores, envolvendo animais domésticos, de criação e selvagens. Podem ser transmitidas de animais para humanos, tendo os animais como hospedeiros naturais, e doenças partilhadas entre humanos e animais, com formas e modos de transmissão semelhantes. A vigilância epidemiológica, que engloba a recolhe dados, o processamento, a análise, a interpretação, a recomendação de medidas de controle, avaliação da eficácia, bem como a divulgação de informação, é essencial para acompanhar a emergência destas doenças. No estudo, as principais zoonoses foram a raiva, o botulismo, a leishmaniose, a leptospirose, a histoplasmose e a toxoplasmose. Considerações Finais: As atividades humanas desordenadas geram impactos nocivos, destacando-se a importância de conhecer as origens e os ciclos de transmissão para implementar medidas eficazes de prevenção e controle. A responsabilidade é das autoridades epidemiológicas, que devem colaborar com os diversos profissionais de saúde para garantir uma ação eficaz.
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ABSTRACT


Objectives: The study aims to provide a brief description of the main zoonoses in urban centers and wild environments, adopting a descriptive and qualitative approach through an integrative literature review. Methodology: The research focused on identifying zoonoses transmitted by domestic and/or wild animals in Brazil, using descriptors such as "Animals", "Zoonotic Diseases" and "Public Health". After searching the literature and collecting data, 840 studies were initially evaluated, resulting in 78 studies after inclusion and exclusion criteria. Subsequently, 61 sources were selected for composition, excluding duplicates. Results and Discussion: Zoonotic infectious diseases, caused by viruses, bacteria and fungi, represent a significant threat, with an impact on public health and the economy. Some pathogens have adapted to affect the human species, resulting in serious and, in some cases, fatal diseases. Transmission occurs through direct contact, food or vectors, involving domestic, farmed and wild animals. They can be transmitted from animals to humans, with animals as natural hosts, and diseases shared between humans and animals, with similar forms and modes of transmission. Epidemiological surveillance, which involves collecting data, processing, analyzing, interpreting, recommending control measures, evaluating their effectiveness and disseminating information, is essential for monitoring the emergence of these diseases. In the study, the main zoonoses were rabies, botulism, leishmaniasis, leptospirosis, histoplasmosis and toxoplasmosis. Final considerations: Disordered human activities generate harmful impacts, highlighting the importance of knowing the origins and transmission cycles in order to implement effective prevention and control measures. The responsibility lies with the epidemiological authorities, who must collaborate with the various health professionals to ensure effective action.
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1. INTRODUÇÃO

Em diferentes civilizações e em diferentes momentos da história, o ser humano se interessou em registrar casos de doenças animais. As mudanças climáticas, a globalização e a intensificação da produção animal levam ao surgimento e recorrência de doenças (Tavares et al., 2018; Zanella, 2016).
Formas aprimoradas de registro de observações de doenças fornecem informações que podem ser traduzidas em políticas de higiene, manejo e abate de animais, ajudando a melhorar aspectos sociais fundamentais ao longo do tempo (Pfuetzenreiter et al., 2004).
A eficácia de procurar correlações na sociedade com precisão em resposta a doenças específicas é uma abordagem original da saúde pública, hoje conhecida como medicina veterinária preventiva (Martínez-López et al., 2009).
Em geral, a doença é definida como uma alteração no estado homeostático das funções corporais e pode ocorrer por diversos motivos, entre os quais a doença causada por patógenos é um fator importante nas alterações fisiológicas. Podem atuar ativamente ou por liberação de toxinas, podendo vir não só do reservatório na forma biológica, mas também do ambiente (Woolhouse e Gowtage-Sequeria, 2005).
Em 1951, a Organização Mundial da Saúde (OMS), estabeleceu o termo saúde pública veterinária como medidas veterinárias que previnem, protegem a vida e promovem o bem-estar e a eficiência humana. Portanto, neste contexto, os hospitais veterinários podem ser considerados como um segmento essencial, devido a diversas dinâmicas entre patógeno, hospedeiro e ambiente, que, por sua gravidade, requerem análises clínicas individuais (Brasil, 2016).  Dessa forma, o termo One Health é apresentado em sua forma mais ampla, onde a saúde dos animais e dos humanos, bem como do meio ambiente são consideradas igualmente importantes e dos animais, quando o assunto a ser discutido está relacionado àquelas doenças que podem ser transmitidas entre humanos, ou seja, as chamadas doenças zoonóticas (Osburn et al., 2009; Tavares et al., 2018; Zanella, 2016).
Nesse sentido, cães e gatos são os animais de estimação que mais chamam a atenção por pertencerem à mesma classe de vertebrados que os humanos, os mamíferos, e ao contrário de outros animais criados para lazer, como peixes, répteis e aves, possuem junções infecção-doença menores. Embora a domesticação desses animais tenha trazido benefícios para os humanos, sua presença nas moradias aumentou as chances de propagação de uma série de doenças. Este risco é aumentado pelo movimento frequente de animais através das fronteiras (Deplazes et al., 2011).
A Organização Panamericana de Saúde (OPAS), organiza a publicação mais abrangente sobre zoonoses, não apenas zoonoses em si, mas doenças comuns entre animais e humanos, levando em consideração que algumas doenças podem ser agentes causadores de outras. As informações sobre doenças que afetam cães, gatos e humanos está contida em três volumes publicados, de 1.181 páginas (ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE SAÚDE, 2001a, b, c). As doenças zoonóticas representam 75% das doenças recorrentes em humanos (Santos et al., 2011).
As doenças zoonóticas podem ser divididas em doenças transmitidas de animais para humanos, caso em que os animais atuam como hospedeiros naturais e desempenham um papel importante na proteção de patógenos na natureza, enquanto os humanos atuam como hospedeiros acidentais; e em doenças comuns a humanos e animais. Ambos são infectados pela mesma forma e modo de transmissão (neste caso, os animais podem participar da transmissão, mas não são importantes para o ciclo de vida do patógeno) (Correa e Correa, 1992). Os veterinários, pelo seu trabalho médico e epidemiológico, são os mais expostos a este risco, cabendo-lhes tomar medidas para evitar estas situações e monitorizar a sua ocorrência. Desta forma, os hospitais veterinários desempenham um papel importante em uma estratégia de trabalho abrangente para a vigilância de doenças zoonóticas de importância para a saúde pública (Osburn et al., 2009; Tavares et al., 2018; Zanella, 2016).
O objetivo do presente trabalho é descrever algumas doenças comprovadamente zoonóticas ou potencialmente zoonóticas. 
2. METODOLOGIA
 
Trata-se de um estudo descritivo, do tipo revisão integrativa de literatura de caráter qualitativo, uma vez que é definida como um tipo de investigação voltada para uma determinada questão, nesse caso, descrição das principais zoonoses transmitidas por animais domésticos e/ou selvagens no Brasil. A revisão de literatura permite aprofundar dentro de diversos autores e referenciais, sobre os discursos e principais temas abordados, que nos permite olhar por diversos olhares um mesmo objeto de pesquisa.
As seguintes etapas foram seguidas: A pesquisa teve como foco identificar as zoonoses transmitidas por animais domésticos e/ou silvestres no Brasil, utilizando descritores como "Animais", "Doenças Zoonóticas" e "Saúde Pública". Após busca na literatura e coleta de dados, foram avaliados inicialmente 840 estudos, resultando em 78 estudos após critérios de inclusão e exclusão. Posteriormente, 61 fontes foram selecionadas para composição, excluindo-se as duplicatas.
Os artigos foram coletados entre janeiro e maio de 2023. Os descritores utilizados foram consultados na lista de ciências da saúde disponíveis no portal da biblioteca Saúde Virtual (BVS). A partir da coleta de dados, foram encontrados 1.645 estudos que se submeteram à primeira etapa de avaliação, por meio da aplicação de critérios de inclusão e exclusão. Assim, obteve-se uma amostra de 78 estudos ao final do primeiro período de avaliação. Artigos em múltiplas bases de dados foram considerados duplicados e contados, restando apenas como resultado da pesquisa 61 fontes entre artigos, livros, periódicos para o estudo.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dado o aumento do número de animais de produção como gado, cavalos e suínos, gatos, pássaros, cães, peixes, roedores, répteis e outros, o contato humano-animal também aumentará, e a coexistência de espécies silvestres perdendo seu ambiente natural devido ao desmatamento levando ao seu deslocamento para áreas urbanas (HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PROFESSOR POLYDORO ERNANI DE SÃO THIAGO, 2013; Silva et al., 2020). As doenças zoonóticas podem ser transmitidas através do contato direto com um hospedeiro ou um intermediário. A transmissão também pode ser de maneira invasiva (através de mordidas e arranhões), vetores biológicos (insetos), contato e manipulação de animais, objetos e produtos de origem animal contaminados, por imersão (exposição a solo e água contaminados), ingestão de alimentos e água contaminados e aerossóis em matadouros, laboratórios e cavernas (Brasil, 2020). Se houver um risco iminente de propagação ou introdução de uma doença zoonótica de importância para a saúde pública em um determinado território, estratégias adequadas e viáveis ​​devem ser implementadas para controlar a doença. Dessa forma, medidas devem ser aplicadas direta ou indiretamente à população da espécie-alvo com o objetivo de interromper a transmissão (Brasil, 2020).
Em 1934, pela Lei nº 24.548, de 3 de julho de 1934, foi instituído o Regulamento do Serviço de Defesa Sanitária Animal, responsável por tomar as precauções necessárias para prevenir as zoonoses existentes e emergentes no país. Essa norma estabelecia que rebanhos com doenças suspeitas ou acometidas, transmitidas direta ou indiretamente, eram proibidos de entrar no território nacional, mesmo com parasitas que pudessem causar danos aos rebanhos brasileiros (BRASIL, 1934). Em 1973, foi instituído o Programa Nacional de Prevenção da Raiva, tornando a doença a zoonose número um no Brasil. O programa surgiu de um convênio entre o Ministério da Agricultura e o Ministério da Saúde para apoiar um sistema de vigilância e notificação de casos humanos e de animais domésticos ou silvestres (Scheider e Oliveira, 2020).
O Governo Federal, por meio da Lei nº 6.259/75 e do Decreto nº 78.231/76, confere ao Ministério da Saúde a competência para organizar medidas de controle e vigilância epidemiológica das doenças transmissíveis, normas relativas à notificação obrigatória de doenças e vacinação no Conselho Nacional de Imunização e Programa de Imunizações (Brasil, 1975; 1976). O Decreto nº 78.231/76 instituiu o Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica, que deve ser implementado em âmbito nacional pelo Ministério da Saúde e pelas Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal, tanto nos serviços de saúde públicos quanto nos privados (Brasil, 1976).
A Lei nº 8.080/90 de 19 de setembro de 1990, define vigilância epidemiológica como:
“[...] um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos” (Brasil, 1990).

Em 1991, de acordo com as disposições do Sistema Único Sanitário instituído pela Lei nº 8.080/90, as ações de monitoramento e defesa sanitária de animais e plantas estão sob a responsabilidade e coordenação do Sistema Único de Saneamento Agrícola, que também deve ser nacional (BRASIL, 2006). A vigilância epidemiológica é responsável e essencial aos serviços de saúde no planejamento, organização e funcionamento, pois facilita a padronização e distribuição de orientações técnicas aos demais profissionais de saúde, diagnóstico de doenças infecciosas de notificação obrigatória, verificando casos graves na população, antes de sua disseminação e validação indicando risco. Além disso, coloca em prática medidas de controle e fornece informações sobre as circunstâncias do evento (Brasil, 1976; 2009).
A coleta de dados e seu processamento, análise e interpretação, recomendação de medidas de controle, promoção de ações de controle, avaliação da eficácia das medidas e divulgação de informações relevantes fazem parte das atribuições da vigilância epidemiológica. Essas atividades são sequenciais e complementares, permitindo o acompanhamento das manifestações da doença-alvo (Brasil, 2009).
As informações básicas para o funcionamento do sistema de vigilância são as notificações obrigatórias de doenças (principal fonte da vigilância epidemiológica, pois nelas começa o processo decisório; devem ser feitas por profissionais de saúde ou qualquer cidadão), declarações e atestados de óbito, resultados de estudos epidemiológicos e casos de diferentes condições mórbidas (Bbrasil, 1976; 2009).
As doenças zoonóticas podem ser subdivididas em emergentes ou reemergentes, doenças zoonóticas monitoradas pelo Ministério da Saúde em seu Programa Nacional de Vigilância e Controle e doenças zoonóticas de relevância local ou regional (Brasil, 2016).
Leptospirose, raiva, tularemia, leishmaniose, antraz entre outras são algumas das zoonoses contempladas pelo Programa Nacional de Vigilância e Controle do Ministério da Saúde. Algumas doenças, como dengue e malária, são transmitidas por vetores e ocorrem apenas em humanos, podendo também fazer parte das atividades de vigilância de doenças zoonóticas (Brasil, 2016). As doenças que reaparecem após um período de declínio ou que têm potencial para aumentar os casos em um futuro próximo são classificadas como emergentes. Ambas podem causar danos ao ser humano devido à sua gravidade, capacidade de produzir sequelas e letalidade. Estas podem ter origem e serem comuns em outros países, podendo ter sido introduzidas no Brasil por meio do trânsito de seres humanos, animais ou poluentes contaminados (BRASIL, 2016).
As doenças zoonóticas monitoradas pelo Ministério da Saúde, Agricultura e Pecuária incluem raiva, botulismo, leishmaniose, leptospirose, histoplasmose e toxoplasmose, entre outras (Brasil, 2013; 2022).  As medidas de combate às doenças zoonóticas devem incluir programas de vigilância que abranjam tanto a população humana quanto os animais domésticos e silvestres, pois isso permite medidas de controle mais efetivas. Além disso, estabelecem a comunicação entre médicos e veterinários, que devem desempenhar um papel na identificação, notificação de lesões e retransmissão de informações sobre hospedeiros e agentes infecciosos com potencial zoonótico para outros profissionais de saúde (Lemos, 2014).
3.1 Raiva
A raiva é uma das doenças zoonóticas mais importantes, com ampla distribuição geográfica (Acha e Szyfres, 2003), e prognóstico fatal em quase 100% dos casos, representando problema de saúde pública generalizado como doença contagiosa, que afeta principalmente mamíferos domésticos e selvagens (Bernard et al., 2005), e é causada por um vírus; atinge principalmente o sistema nervoso central (SNC) causando encefalite (Corrêa e Corrêa, 1992), além de outros sintomas neurológicos, levando a agressividade, às vezes paresia e paralisia (Baer e Lentz, 1991).
A raiva é transmitida por inoculação do vírus, principalmente através da saliva, por mordedura ou, mais raramente, arranhadura e lambedura (Brasil, 2005). O vírus ataca de forma diferente parte do cérebro e se difunde centrifugamente para órgãos e glândulas salivares onde se replica, e é excretado pela saliva do paciente (Germano, et al., 1990). A raiva é uma doença que pode ser controlada através de campanhas de vacinação e divulgação de possíveis transmissões. Poucos países conseguiram erradicar a doença, enquanto outros controlaram os ciclos urbanos e ocorrem casos esporádicos de transmissão por animais silvestres (Kotait, 2009).
3.2. Botulismo
O botulismo é uma doença causada pela ação da toxina da bactéria Clostridium botulinum, que causa paralisia flácida de evolução aguda e possivelmente a morte (Polaquini, et al., 1997).  Existem três formas da doença: o botulismo alimentar, que é causado pela ingestão de alimentos que contêm a toxina; o botulismo infantil, que afeta crianças menores de um ano de idade, e o botulismo por feridas, que produz a toxina no ferimento local (Pierson e Reddy, 1988). No Brasil, novos casos isolados e surtos da doença, em sua maioria causados ​​pela toxina botulínica tipo A, têm sido sistematicamente notificados desde 1999. As conservas caseiras estavam mais intimamente ligadas à disseminação do botulismo (Brasil, 2006).
3.3. Leishmaniose canina
A leishmaniose é uma doença infecciosa parasitária que afeta humanos e animais causada por protozoários do gênero Leishmania. A leishmaniose é um importante problema de saúde pública em vários países e está classificada entre as seis doenças endêmicas mais relevantes globalmente (Who, 2023). A transmissão ocorre pela picada de fêmeas de flebotomíneos pertencentes aos gêneros Lutzomyia (Novo Mundo) e Phlebotomus (Velho Mundo), também conhecidos como mosquito-palha ou birigui. Existem dois grupos de leishmanioses: cutânea (leishmaniose tegumentar ou cutânea, mucocutânea e cutânea difusa - LT); e leishmaniose visceral (LV). No Brasil, o principal agente da leishmaniose visceral é a Leishmania chagasi (Albuquerque et al., 2018). A epidemiologia da leishmaniose é complexa e a maioria dos fatores ambientais que interferem na cadeia epidemiológica permanece pouco conhecida. Evidências sugerem que alguns parasitas e seus vetores podem se adaptar a mudanças ambientais que alteram os padrões tradicionais de transmissão (Lainson, e Shaw, 1987; Marzochi e Marzochi, 1994). Originalmente considerada uma zoonose florestal, os padrões epidemiológicos hoje geralmente mostram endemicidade, predominantemente em áreas onde a floresta primária foi substituída por floresta remanescente (Marzochi, 1992), facilitando surtos em centros totalmente urbanizados (Dantas-Torres, 2009).
3.4 Leptospirose
A leptospirose é uma zoonose mundial causada por diferentes sorotipos de Leptospira, espiroquetas com aproximadamente 0,1 mícron de diâmetro e 6-20 mícron de comprimento, compreendendo   13   espécies   patogênicas   de Leptospira (Adler e Moctezuma, 2010). Além de transmitir o agente através da urina por meses após a infecção, o hospedeiro também pode transportar o patógeno sem apresentar sintomas clínicos (Goldstein, 2010).
As bactérias se alojam nos túbulos renais dos animais e são excretadas na urina. Existem também hospedeiros secundários ou acidentais, que tendem a desenvolver doença clínica e se curar ou morrer. O cão é hospedeiro acidental da sorovar Leptospira interrogans, que causa hemorragias e icterícia, e que tem geralmente reservatório em roedores, gambás e animais de fazenda (Freire et al., 2008). A leptospira pode ser transmitida diretamente entre os hospedeiros através do contato com a urina, transplacentária, mordidas ou ingestão de tecidos infectados à medida que os microrganismos penetram nas membranas mucosas ou na pele lesionada. A transmissão indireta ocorre quando animais ou humanos suscetíveis são expostos à contaminação ambiental com a urina de animais infectados. A água contaminada é a forma mais comum de transmissão, pois ambientes alagados favorecem sua sobrevivência (Paes, 2016).
3.5 Histoplasmose
A histoplasmose é uma micose sistêmica também conhecida como doença de Darling, micose reticuloendotelial de Humphrey ou reticulohistiocitose sistêmica. Considerada uma zoonose muito importante no continente americano, possui ampla distribuição no território brasileiro (Lacaz et al., 2002; Costa et al., 2014). O agente causador da doença típica é o fungo termodimórfico Histoplasma capsulatum var. capsulatum, que tem uma afinidade patogênica específica para o sistema reticuloendotelial. A infecção ocorre por inalação de conídios presentes no solo. Nas regiões ocidental e central do continente africano, a var. duboisii é o agente endêmico da histoplasmose africana (Brasil, 2017). Em equinos a var. farciminosum está relacionada (Kauffman, 2007).


3.6 Toxoplasmose
A toxoplasmose é uma zoonose mundial causada pelo agente Toxoplasma gondii (T. gondii), um protozoário coccídeo intracelular obrigatório que infecta humanos, aves, roedores e outros animais (hospedeiro intermediário) e felinos (hospedeiro definitivo). Os coccídeos têm um ciclo de vida complexo e múltiplos mecanismos de transmissão (Frankel et al., 1970), cujos mecanismos primários são a ingestão de oocistos infecciosos de fezes de felinos ou ingestão de carne crua ou mal cozida contendo cistos teciduais (Amendoreira, 1995).
A prevalência da toxoplasmose na população mundial é de 20% a 90%, com algumas variações associadas a aspectos geográficos (Moretti e Paes, 2002; Bahia-Oliveira et al., 2003), e atribuíveis a fatores de risco que podem variar por região, como tipo de alimento, tratamento adequado da água e exposição ambiental (Bahia-Oliveira et al., 2003; Cook et al., 2000). Embora a infecção por Toxoplasma gondii seja geralmente assintomática em indivíduos imunocompetentes, em indivíduos imunocomprometidos (transplantados, em quimioterapia ou portadores de HIV) muitas vezes há um quadro clínico muito grave que pode levar à morte (Amendoeira, 1995). 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As ações antrópicas contribuem para o crescimento e desenvolvimento humano, porém, quando ocorrem de forma desordenada, podem gerar impactos ambientais significativos, impactar negativamente na manutenção da saúde humana e animal, e na economia. Compreender as origens e ciclos de transmissão de doenças zoonóticas é fundamental para o desenvolvimento de programas e medidas destinadas a prevenir a propagação de doenças novas ou reemergentes. As autoridades epidemiológicas são responsáveis ​​pela coleta e análise de dados, além de elaborar programas de prevenção e controle de doenças zoonóticas e divulgar informações relevantes e eficazes. As ações de vigilância epidemiológica para prevenção e controle devem ser sempre baseadas no comportamento da doença. Para o efeito, é necessário desenvolver um plano que envolva diferentes profissionais de saúde que, para além das medidas de controle e prevenção, sejam responsáveis ​​por informar e notificar o aparecimento de novos casos humanos e animais às autoridades epidemiológicas. As medidas de prevenção e controle são baseadas em ações educativas do público-alvo ou população em geral, visando orientar e elucidar o ciclo da doença, prevenir novas infecções e a manutenção da doença no ambiente.
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